
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA  
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ-18.428.847/0001-37 

PRAÇA JOSE MOISÉS MIZIARA SOBRINHO, 10 CEP- 38.210-000 – FONE– FAX (34) 3426-0100  

AVISO DE ABERTURA DE EDITAL LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO Nº. 002/2024  

PROCESSO LICITATÓRIO PMP/CPL/002/2024 

TIPO MENOR PREÇO UNITÁRIO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL CONTADOR COM REGISTRO NO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS NA ÁREA DE CONTABILIDADE, RESPONSABILIZANDO PELA 

CONTABILIDADE DA PREFEITURA JUNTO AOS ORGÃOS DE CONTROLE 

INTERNO E EXTERNO 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ATÉ: 30/01/2024 AS 08:45:00 HORAS 

ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS:30/01/2024 09:00:00 HORAS 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: APÓS ANALISE DAS 

PROPOSTAS 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 

Brasília /DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa 

ao certame. 

PRAZO DE ENTREGA: Serviços contínuos como fechamento mensal. 

• FORMA DE PAGAMENTO: PAGAMENTO EM ATÉ 10 DIAS UTEIS, A PARTIR 

DO PROTOCOLO DA NOTA FISCAL, NA SEÇÃO DE COMPRAS.  

• LOCAL PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br  

• FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL www.licitanet.com.br  ou 

www.pirajuba.mg.gov.br/licitacoes 

• ESCLARECIMENTOS: ATRAVÉS DO TELEFONE (34) 3426-0115 E DO E-MAIL 

licitacao@pirajuba.mg.gov.br. 

 

 

 

 

 

DIOGO Q. DE OLIVEIRA 

Pregoeiro 

 

  

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.pirajuba.mg.gov.br/licitacoes
mailto:licitacao@pirajuba.mg.gov.br
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

PROCESSO LICITATORIO Nº 002/2024 

PREGÃO Nº 002/2024 

 

1. - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:  

1.1 – O A Prefeitura Municipal de Pirajuba, com endereço na Praça José Moisés Miziara 

Sobrinho nº 10, Centro, Pirajuba/MG, CNPJ nº. 18.428.847/0001-37, isenta de inscrição 

estadual, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pelo Decreto n°. 

1412/2023, torna público aos interessados que às 09:00 HORAS DO DIA 30 DE JANEIRO 

de 2024, , realizar-se-á licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 

PREÇO UNITÁRIO. Para sistema de Registro de Preços. 

1.2 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão 

conduzidos por servidor da Diogo Q. de Oliveira, denominado Pregoeiro, mediante a inserção 

e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "LICITANET", constante 

da página eletrônica Da LICITANET, no endereço www.licitanet.com.br  

2. - DO OBJETO: 

2.1 - CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL CONTADOR COM REGISTRO NO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS NA ÁREA DE CONTABILIDADE, RESPONSABILIZANDO PELA 

CONTABILIDADE DA PREFEITURA JUNTO AOS ORGÃOS DE CONTROLE 

INTERNO E EXTERNO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1 – O pagamento das despesas será pago com recursos próprios da Secretaria de 

Administração e Fazendo alocado na seguinte dotação orçamentária: 119. 

4. - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 

4.1 – Decai do direito de solicitar esclarecimentos dos termos do edital de licitação perante a 

Administração, o licitante que não o fizer antes do terceiro dia útil que anteceder a data fixada 

para recebimento das propostas. 

5. – DA IMPUGNAÇÃO: 

5.1 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na 

forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública. 

As Impugnações serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, no sítio, 

www.licitanet.com.br  opção IMPUGNAÇÃO, e a apresentação de documentos relativos às 

peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, na Secretaria de 

Administração, localizada na na Secretaria de Compras e Licitações desta Prefeitura, localizada 

na Praça José Moises Miziara Sobrinho nº 10 Bairro Centro – CEP 38.210-000 nos horários das 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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07:30 h as 11:30 h e das 13:00 h as 17:00, aos cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame, 

observados os prazos estabelecidos 

5.2 – Decai do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração, o 

interessado que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a data fixada para recebimento 

das propostas. 

6. - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

6.1 - Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências 

contidas neste edital e seu anexo. 

6.2 - Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo 

licitatório os interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

 6.2.1 - Estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

6.2.2 - Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária ou de impedimento de 

licitar e de contratar; 

6.2.3 - Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 

 6.2.4 - Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou 

liquidação; 

6.2.5 - Isoladamente ou em consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto 

básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 

responsáveis técnicos ou subcontratados; 

6.2.6 - Sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável 

pela licitação. 

7. - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

7.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

7.1.1 - Coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 

7.1.2 - Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

7.1.3 - Abrir as propostas de preços; 

7.1.4 - Analisar a aceitabilidade das propostas; 

7.1.5 - Desclassificar propostas indicando os motivos; 

7.1.6 - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do 

lance de menor preço; 

7.1.7 - Verificar a habilitação do proponente; 
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7.1.8 - Declarar o vencedor; 

7.1.9 - Receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para 

julgamento; 

7.1.10 - elaborar a ata da sessão; 

7.1.11 - encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação. 

8. – DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL: 

8.1 – Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão 

ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.licitanet.com.br

  

8.2 – As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 

dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-

mail, disponíveis no endereço eletrônico www.licitanet.com.br  

8.2.1 – Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema Licitações 

poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento, de segunda a sexta-feira, das 8 

às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site 

www.licitanet.com.br  

9. – PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES: 

9.1 - A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, por meio do sistema eletrônico no sítio www.licitanet.com.br” 

9.1.1 – As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário 

definidos, conforme indicação na primeira página deste edital. 

9.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.3 - Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 

retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

9.3.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

do pregão será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação 

expressa aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e 

hora para a continuidade da sessão. 

9.4 - Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, 

o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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9.5 - O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 

adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

“www.licitanet.com.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 

justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

10. - DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

10.1 - O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento 

de todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas 

as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes 

e verdadeiras suas propostas e lances. 

10.2 – As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, 

contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 

10.2.1- Ao apresentar sua proposta o licitante concorda especificamente com as seguintes 

condições: 

 10.2.1.1 - Os produtos ofertados deverão atender a todas as especificações constantes 

deste Edital e Termo de Referência. 

10.2.1.2 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no 

campo apropriado do sistema eletrônico com o VALOR UNITÁRIO.  

10.3 – Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante 

deverá preencher as informações do item 10.2 no campo “FICHA TÉCNICA” ou anexá-las 

por meio de arquivo eletrônico no campo apropriado do sistema, sendo vedada a identificação 

do licitante por qualquer meio.  

10.3.1 verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo 

próprio da plataforma. 

10.4 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo 

apropriado do sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais 

como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o 

fornecimento do objeto licitado. 

11. - ABERTURA DAS PROPOSTAS E LANCES: 

11.1 - A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, 

com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado no item 9.1, passando 

o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.  

11.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 

imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

11.2.1 – Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente 

pelos licitantes serão consideradas lances.   

http://www.licitanet.com.br/
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11.2.2 – Cada licitante poderá encaminhar lance com valor inferior ao menor preço 

registrado, desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor 

ofertado para o lote. 

11.2.3. A variação mínima para cada lance será de R$ 10,00 (dez reais) 

11.3 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao 

pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação.  

  

 11.3.1 – Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos 

mesmos. Entretanto, o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora 

da ordem sequencial. 

11.4. ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada por 

prorrogação automática. O sistema informará “Dou-lhe uma” quando faltar 02m00s (dois 

minutos para o termino da etapa de lances (sessão pública), “Dou-lhe duas” quando faltar 

01m00s (um minuto) e “Dou-lhe três – Fechado” quando chegar no tempo programado para o 

encerramento. Na hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço 

registrado no sistema, nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema 

prorrogará automaticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do momento do 

registro do último lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a partir do “Dou-lhe uma” 

e, assim, sucessivamente. 

11.4.1 O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 

conforme explanado acima. 

11.4.2 Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de 

negociação, a linha do lote/item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de 

uma Prorrogação Automática, o ícone de “Dou-lhe uma”, “Dou-lhe duas”, é exibido; 

11.5. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme 

estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do 

desempate em favor ME/EPP/MEI, conforme procedimento detalhado no item 14 deste Edital. 

11.6 - O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 

12. - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

12.1 - O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor preço", 

podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha 

apresentado o lance de menor valor por lote, para que seja obtido preço melhor, bem assim 

decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, 

parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste edital. 

12.2 - Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima 

do valor de referência, o Pregoeiro negociará a redução do preço com o seu detentor. 

12.3 - Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, o pregoeiro 

comprovará a regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma da Lei 

14.113/2021. O Pregoeiro verificará, também, o cumprimento das demais exigências para 

habilitação contidas nos itens 13 e 14 deste Edital. 
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12.3.3 – No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante 

convocado deverá apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos 

previstos nos itens 13 e 14, a contar da convocação pelo pregoeiro através do chat 

de mensagens. 

12.3.4 - A inobservância aos prazos elencados nos itens 13 e 14, ou ainda o envio 

dos documentos de habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o 

disposto neste edital ensejará a inabilitação do licitante e consequente 

desclassificação no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo 

Pregoeiro. 

12.4 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando 

a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

12.5 - Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as 

exigências fixadas neste Edital.  

12.6 - Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do 

licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma 

que os preços de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou 

superfaturados. 

12.7 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, inclusive as exigências de 

habilitação, o licitante será declarado vencedor do certame pelo Pregoeiro. 

13. - DA HABILITAÇÃO: 

13.1. Os documentos relativos à habilitação, acompanhados da proposta escrita de preços, dos 

licitantes, deverão ser encaminhados até a abertura da sessão pública, conforme previsto neste edital, 

contados da convocação do Pregoeiro, por meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) “pdf”, 

“doc”, “xls”,“png” ou “jpg”, observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de 

aceitação estabelecidas pela plataforma www.licitanet.com.br 

13.2. Franqueada vista aos interessados e decorrido o prazo de 10 (dez) minutos, será aberto o prazo 

para manifestação da intenção de interposição de recurso. 

13.3. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos, 

acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste 

Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

13.4. Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos enviados na forma 

constante do item 13.1, deverão ser relacionados e apresentados na Secretaria de Compras e 

Licitações desta Prefeitura, localizada na Praça José Moises Miziara Sobrinho nº 10 Bairro Centro – 

CEP 38.210-000, das 07:30 h às 11:30 h e das 13:00 h às 17:00 h, em até 5 (cinco) dias úteis após o 

encerramento da sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação 

das penalidades cabíveis.  

http://www.licitanet.com.br/
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13.4.1. Não Será necessário o envio e apresentação física dos documentos de habilitação (item 13.4) 

que forem assinados com certificado digital ICP-Brasil, sendo utilizados para comprovação da 

habilitação os documentos inseridos no portal. 

13.4.1. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, desde que acompanhados dos 

originais para que sejam autenticados por servidor da administração, ou por publicação em órgão da 

imprensa oficial. 

13.4.2. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, 

serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de 

documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

13.5. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e 

veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 

13.6 - A empresa detentora da proposta de menor preço deverá apresentar os seguintes 

documentos comprobatórios de habilitação e qualificação: 

 13.6.1 - Para Habilitação Jurídica: 

  13.6.1.1 - registro comercial, no caso de empresa individual; 

13.6.1.2 - ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente 

registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no 

caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos comprobatórios da eleição dos 

atuais administradores; 

13.6.1.3 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

13.6.1.4 - declaração sobre Empregado Menor, conforme disposto no inciso V 

do art. 27 da Lei nº 8.666/93. 

 13.6.2 - Para Regularidade Fiscal: 

13.6.2.1 - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do 

Ministério da Fazenda; 

13.6.2.2 - Certificados de regularidade de situação perante o FGTS (Certificado 

de Regularidade do FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 

13.6.2.3 - Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: Federal, 

Estadual, Municipal ou do Distrito Federal do domicílio/sede da licitante. 

13.6.3 - Para Regularidade Fiscal Trabalhista: 
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13.6.3.1 – Certidão negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 

07 de julho de 2011. 

13.6.4 – Outras Documentações: 

13.6.4.1 – Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direto 

publico ou privado no qual comprove que a licitante prestou ou presta serviços iguais 

ou semelhantes ao objeto, nos termos do anexo I termo de referência. 

13.6.4.2 – Comprovação de inscrição e quitação junto ao Conselho Regional de 

Contabilidade da empresa e do profissional. 

13.7 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda por 

meio de cópia simples, a ser autenticada por servidor habilitado da Secretaria de Compras e 

Licitações, mediante conferência com os originais. As cópias deverão ser apresentadas 

perfeitamente legíveis. 

13.7.1 - Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente, não havendo 

prazo nos documentos os mesmos serão considerados válidos se emitidos em até 180 dias. 

13.8 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da 

licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para 

atendimento. 

13.9 - A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, 

sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a 

habilitação, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo pregoeiro. 

14.– DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS: 

14.1 – O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e 

às cooperativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 

11.488, de 15 de junho de 2007, deverá seguir o procedimento descrito a seguir: 

 14.1.1 – Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do 

encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa. 

14.1.1.1 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas 

perderá o direito ao tratamento diferenciado. 

14.1.2 – Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 

automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei 

Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 

14.1.2.1 – Considera-se empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou 

até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, quando esta for proposta 

de licitante não enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
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14.1.2.2 – Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem 

classificada possuir a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

Nesse caso, o pregoeiro convocará a arrematante a apresentar os documentos de habilitação, na 

forma dos itens 12.3.1 e 13.0 deste edital. 

14.1.3 – Caso ocorra a situação de empate descrita no item 14.1.2.1, o pregoeiro 

convocará o representante da empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa 

mais bem classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior 

ao menor lance registrado para o lote no prazo de cinco minutos. 

 14.1.3.1 – Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor 

registrado no prazo acima indicado, as demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 

cooperativas que porventura possuam lances ou propostas na situação do item 14.1.2.1 deverão 

ser convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta. 

 14.1.3.2 – A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que 

primeiro apresentar lance inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada 

arrematante pelo pregoeiro, que encerrará a disputa do lote na sala virtual, e que deverá 

apresentar a documentação de habilitação e da proposta de preços, conforme item 12.3.1 deste 

edital. 

 14.1.3.3 – O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada 

licitante produz a preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento 

inadequado, antes do início do prazo específico ou após o seu término serão considerados 

inválidos. 

14.1.4 – Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não 

enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja 

desclassificada pelo pregoeiro, por desatendimento ao edital, essa proposta não é mais 

considerada como parâmetro para o efeito do empate de que trata esta cláusula. 

14.1.4.1 – Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o 

item anterior, a melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, observado o previsto no item 

14.1.2.2. 

14.1.4.2 – No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, o pregoeiro o fará através do “chat 

de mensagens”. 

14.1.4.3 – A partir da convocação de que trata o item 14.1.4.2, a microempresa, 

empresa de pequeno porte ou cooperativa, terá 48 (quarenta e oito) horas para oferecer proposta 

inferior à então mais bem classificada, através do “chat de mensagens”, sob pena de preclusão 

de seu direito. 

14.1.1.4 – Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa 

exercite o seu direito de apresentar proposta inferior a mais bem classificada, terá, a partir da 

apresentação desta no “chat de mensagens”, conforme estabelece o item 12.3.1 deste edital para 

encaminhar a documentação de habilitação e proposta de preços,  

14.1.5 – O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno 

porte e cooperativas obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as 

particularidades de cada pessoa jurídica. 

 14.1.6 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado às microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas um prazo adicional 

de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, contados a partir da notificação 

da irregularidade pelo pregoeiro. O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por 

igual período se houver manifestação expressa do interessado antes do término do prazo inicial.  
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15 – DOS RECURSOS 

15.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de 

mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio 

eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema 

www.licitanet.com.br . 

15.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio 

eletrônico, no sítio, www.licitanet.com.br  opção RECURSO, e a apresentação de documentos 

relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, na Secretaria de 

Administração, localizada na na Secretaria de Compras e Licitações desta Prefeitura, localizada na 

Praça José Moises Miziara Sobrinho nº 10 Bairro Centro – CEP 38.210-000 nos horários das 07:30 h 

as 11:30 h e das 13:00 h as 17:00, aos cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame, observados 

os prazos estabelecidos. 

15.3. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro 

adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a 

homologação do procedimento licitatório. 

15.4. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente 

fundamentado à autoridade competente.  

15.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.6. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto 

do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 

15.7. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes  

15.8. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

16. - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

16.1 - Em caso de recurso, caberá Autoridade Competente a adjudicação do objeto ao licitante 

declarado vencedor. 

16.2 - Nos demais casos, o pregoeiro fará a adjudicação do(s) lote(s) ao(s) licitante(s) 

vencedor(es). 

16.3 - A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do 

procedimento. 

17. - DA CONTRATAÇÃO: 

17.1 - A empresa deverá comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, por escrito, para assinatura da ARP. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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17.1.1 - decorrido o prazo sobredito, contado do recebimento do comunicado oficial para 

assinatura do contrato, e não tendo a empresa vencedora comparecido ao chamamento, perderá 

o direito à contratação e estará sujeita às penalidades previstas no item 23.0 deste edital. 

17.2 - Nas hipóteses de recusa do adjudicatário ou do seu não-comparecimento para assinatura 

do contrato ou retirada do empenho, no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos 

requisitos de manutenção da habilitação, será realizado a convocação do licitante que tenha 

apresentado a segunda melhor oferta classificada, obedecida às exigências de habilitação do 

tópico 13 deste edital. 

17.2.1 - O disposto no subitem anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração 

do Ata de registro de Preços com o Contratante, observadas as ofertas anteriormente 

apresentadas pelos licitantes, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis ao licitante 

que não cumprir os compromissos assumidos no certame. 

17.3 - A Contratada está obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões determinadas pelo Contratante até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado. 

17.4 - Qualquer entendimento relevante entre a Contratante e a Contratada será formalizado por 

escrito e também integrará o Contrato. 

18. - DO REAJUSTE: 

18.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 60 (sessenta) dias contado da data 

limite par a apresentação das propostas. 

18.2 - A partir deste prazo, caso aja aumento de preços provenientes de aumento de impostos, 

insumos ou fatos supervenientes, a empresa poderá solicitar reequilíbrio econômico 

financeiro ao município por intermédio de requerimento e anexar comprovantes do aumento 

dos mesmos, sendo analisados pela Secretaria Gestora do contrato ou ARP, que poderá 

aprovar ou não a solicitação. 

18.3 - O mero protocolo de solicitação de reequilíbrio de preços, não insurge na paralização 

dos fornecimentos dos produtos, devendo a empresa continuar a fornecer os mesmos até a 

resposta da Gestor do Contrato..   

19. - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1 - Compete à Contratante: 

 19.1.1 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 

 19.1.2 - Tomar as medidas necessárias quanto ao fiel recebimento dos produtos. 

20. - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1 - Compete à Contratada: 

 20.1.1 - Efetuar a entrega dos produtos, de acordo com as condições e prazos propostos, 

e demais especificações do Anexo I deste edital. 
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 20.1.2 - Substituir, obrigatoriamente, o produto que não atender as exigências de 

qualidade para utilização. 

 20.1.3 - Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação até cumprimento total do contrato. 

21. – PRAZADO DE EXECUÇÃO: 

21.1 – Os serviços de origem contínua e deverão ser prestados no município de Pirajuba 

conforme termo de Referência (anexo I). 

22. - DO PAGAMENTO:  

22.1 - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa por meio de crédito em conta 

corrente indicada pelo licitante (s) vencedor (es), no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos 

contados da apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Setor responsável 

pelo recebimento do(a) Sigla do Órgão. A contratante somente pagará a contratada pelos 

serviços que realmente forem solicitados e executados. 

22.2 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação 

de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

22.3 - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa do 

contratado, o prazo previsto no item 22.1 reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 

reapresentação. 

22.4 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

23. - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. Ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 

o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, não 

mantiver a proposta, ensejar o retardamento da execução do objeto, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderão ser 

aplicadas as seguintes sanções, garantidos o contraditório e a prévia defesa: 

23.1.1 - advertência; 

23.1.2 – multa, observados os seguintes limites máximos: 

 a) multa de 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, 

sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado; 

b) multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não 

cumprida, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento 

equivalente; 

23.1.3 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 

a entidade sancionadora por prazo não superior a 2 (dois) anos.  

§ 1º O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos 

pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida 
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monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data 

do efetivo recolhimento. 

§ 2º A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro 

dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 

obrigação. 

24. -  DISPOSIÇÕES FINAIS: 

24.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade 

competente, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato 

superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante 

ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da 

licitação.  

24.2 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e o MUNICIPIO DE PIRAJUBA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.3 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação 

do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato 

ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

24.4 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

24.5 - Da contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seu Anexo, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento.  Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes. 

24.6 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

24.7 - O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento 

do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 

sua proposta. 

24.8 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

24.9 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 

proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 

mediante publicação no Diário Oficial do Município de Pirajuba MG. 

24.10 - A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos 

deste edital. 

24.11 - Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será transferida para dia e horário definidos pelo pregoeiro, comunicando 

devidamente aos licitantes do pregão eletrônico. 
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24.12 - Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições 

constantes dos Decretos e Lei citadas no preâmbulo deste edital. 

24.13 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

edital será o da Comarca de Conceição das Alagoas MG. 

24.14 - Constitui parte integrante deste edital: 

 24.14.1 - Anexo I - Termo de Referência; 

 24.14.2 – Anexo II – Modelo de declaração 

 24.14.3 – Anexo III – Declaração de Conhecimento e Atendimento às Condições do 

Edital 

 24.14.4 – Anexo IV – Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para 

Prestação dos Serviços/Fornecimento 

 24.14.5 – Anexo V – Modelo de Declaração de Responsabilidade 

 24.14.6 – Anexo VI – Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de 

Tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma 

ME ou EPP) 

 24.14.7 – Anexo VII – Modelo de Declaração de Inexistência de Vínculo Familiar 

 24.14.8 – Anexo VIII – Ficha técnica descritiva do objeto 

 24.14.9 – Anexo IX – Minuta da ARP 

 Pirajuba MG, 12 de janeiro de 2024 

 

AIRTON ALVES 

PREFEITO 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. ÁREA SOLICITANTE e RESPONSAVÉL PELO SETOR SOLICITANTE: 

1.1. Secretaria de Administração e Fazenda 

1.2. Antônio José Brito Silva 

2. SECRETARIAS ABRANGIDAS: 

2.1. Todas Secretarias do Município de Pirajuba MG 

3. OBJETO: 

3.1. CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL CONTADOR COM REGISTRO NO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA 

ÁREA DE CONTABILIDADE, RESPONSABILIZANDO PELA CONTABILIDADE DA 

PREFEITURA JUNTO AOS ORGÃOS DE CONTROLE INTERNO E EXTERNO 

3.2. Os serviços previstos para esta contratação fazem referência à provável necessidade do 

município de Pirajuba no período de 60 (sessenta) meses. 

4. JUSTIFICATIVA 

4.1. Em 1830, quando o Brasil ainda era uma colônia de Portugal, sertanistas, homens que se 

embrenhavam nos sertões em busca de riquezas, chegariam ao município de Pirajuba. Eles 

foram atraídos pela qualidade das pastagens, perfeitas para a criação de gado. Assim, a pecuária 

se desenvolveu nesta região e hoje é uma das principais atividades econômicas de Pirajuba, 

juntamente com a agricultura, principalmente o plantio de cana-de-açúcar. 

4.1.1. O marco histórico do Município surgiu pouco tempo depois da chegada dos sertanistas, 

quando as irmãs Bárbara e Esídia Rodrigues doaram terras para que fosse erguida a primeira 

capela, a de Nossa Senhora da Abadia. E foi em torno deste local que cresceu o povoado de 

Buritis, mais tarde denominado Dourados. 

4.1.2. Em 1938, o povoado foi elevado a distrito e, em 1943, passaria a se chamar Pirajuba, 

sendo integrado então à Conceição das Alagoas. A emancipação do Município data de 12 de 

dezembro de 1954 

4.2. Assim, o Município de Pirajuba MG configura como entidade municipal dotada de 

personalidade jurídica de direito público, ocupando espaço na administração pública direta com 

deveres e obrigações, observados em arcabouço jurídico específico, que servem como norte a 

seus atos e ações de gestão. 

4.3. Diante de sua criação, personalidade jurídica e obrigações legais, se faz necessário deter à 

disposição as mais avançadas e completas estratégias de soluções nos âmbitos da gestão 

administrativa, financeira e contábil. 

4.4. Neste sentido, o ETP – estudo técnico preliminar, apontou a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços contábeis para administração pública, como formato 

preferencial – até o presente momento e futuro próximo - no intento de manter e aprimorar a 

estruturação e organização funcional do MUNICIPIO DE PIRAJUBA MG a para as demandas 

de assessoramento, consultoria, e execução contábil. 

4.5. Válido ressaltar as exigências legais impostas aos órgãos públicos, que necessitam ser 

prontamente atendidas pelo Município. Os serviços a serem contratados atenderão as normas 

de contabilidade Pública e do Conselho Federal de Contabilidade e de demais órgãos 

competentes. 

4.6. Justifica-se ainda a presente contratação uma vez que o MUNICIPIO DE PIRAJUBA não 

possui, em sua estrutura de gestão de pessoas, equipe com a especialização pretendida. 

4.7. Outrossim, para o melhor desenvolvimento das rotinas e missões institucionais, se faz 

necessário a ampliação de temas como compliance, governança, accountability, bem como dos 

controles e organização dos processos administrativos que envolvem as rotinas e sendo assim, 

a contratação em tela vai ao encontro deste objetivo.  

4.8. No sentido exposto, a presente contratação se justifica visando propiciar e capacitar o 

Município de Pirajuba MG de elementos e estrutura de apoio contábil condizentes à estratégia, 
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além de dar suporte de infraestrutura necessária para o progresso dos fluxos e processos 

regimentais. 

5. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

5.1. Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de Assessoria, 

Consultoria e execução em soluções contábeis para a administração pública, ao MUNICIPIO 

DE PIRAJUBA MG, por Execução Indireta, ao regime de Empreitada por Preço unitário, 

conforme especificações e condições a seguir estabelecidas: 

5.2. O serviço será executado com as seguintes demandas: 

5.2.1. Assessoria Contábil nos assuntos de ordem financeira e orçamentária; 

5.2.2. Emitir relatórios gerenciais, pareceres contábeis, que possam subsidiar o Município na 

tomada de decisão; 

5.2.3. Realizar, por conta da contratada, as diligências inerentes ao serviço, como telefonemas 

e encadernações, incluindo-se os valores de eventuais taxas. 

5.2.4. Esclarecer dúvidas do, e elaborar relatórios contábeis mensais sobre a situação 

orçamentária, financeira e patrimonial, quando solicitados; 

5.2.5. Emitir parecer acerca da viabilidade da Proposta Orçamentária Anual – Apresentação no 

prazo para aprovação. 

5.2.6. Elaborar a RAIS, DIRF, DCTF, E-SOCIAL e demais obrigações acessórias exigidas para 

o município; 

5.2.7. Planejamento, Supervisão, Controle, e assessoramento relativamente ao Inventário 

Patrimonial e das fichas individuais referentes aos bens da entidade; 

5.2.8. Planejar e assessorar sobre os procedimentos relativos à reavaliação dos ativos 

imobilizados, bem como do desfazimento em caso de bens inservíveis; 

5.2.9. Elaboração da escrituração contábil, com emissão dos livros: Diário, Razão, Balancete, 

incumbindo-se da sua encadernação quando necessário; 

5.2.10. Emissão da proposta orçamentária anual e as reformulações necessárias, de acordo com 

os planos da administração e acompanhamento de sua execução mensal; 

5.2.11. Elaboração de balancetes e relatórios financeiros mensais e demonstrações contábeis 

anuais, exigidas na forma da Lei e das Normas Brasileiras de Contabilidade – NBC, conforme 

abaixo: 

• Balanço Financeiro mensal e anual; 

• Balanço Patrimonial mensal e anual; 

• Balanço Patrimonial comparado mensal e anual; 

• Balanço Orçamentário mensal e anual; 

• Demonstrativo das variações patrimoniais, mensal e anual; 

• Comparativo da receita orçada com a arrecadada, mensal e anual; 

• Comparativo da despesa fixada com a realizada, mensal e anual; 

• Demonstrativo mensal comparativo das receitas arrecadadas; 

• Demonstrativo mensal comparativo das despesas realizadas; 

• Demais relatórios contábeis de acordo com a necessidade da entidade; 

• Emissão de parecer acerca das informações contábeis e prestação de contas, mensal e 

anual; 

• Emissão de relatório mensal sobre a situação orçamentária, financeira e patrimonial; 

• Demonstração de Fluxo de Caixa; 

• Demonstração do Resultado Econômico (Quando exigível); 

• Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Quando exigível); 

5.2.12. Contabilização dos documentos financeiros; 

5.2.13. Contabilização das Receitas e Despesas, em sistema utilizado pelo MUNICIPIO DE 

PIRAJUBA MG; 

5.2.14. Conciliação bancária mensal; 

5.2.15. Emissão dos informes de rendimentos de prestadores de serviço; 

5.2.16. Emissão dos informes de rendimentos de empregados; 
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5.2.17. Conciliação da dívida ativa; 

5.2.18. Conciliação do patrimônio; 

5.2.19. Análise da prestação de contas do suprimento de fundos, de diários e outros. 

5.2.20. Implantar o Plano de Contas Padronizado segundo as normas vigentes e suas 

atualizações, incluindo o disposto no Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP. 

5.2.21. Prestar assessoria e consultoria em relação às retenções tributárias nos processos de 

compras, contratos e licitações; 

5.2.22. Implementar, em conjunto com o MUNICIPIO, sempre que possível, o processo 

contábil integralmente em formato digital, abolindo a necessidade de cópias físicas dos 

documentos fiscais, financeiros e contábeis; 

5.2.23. Planejar e definir estratégias para agilizar os procedimentos contábeis, de forma a 

entregar as obrigações do MUNICIPIO em tempo hábil e ideal, considerando prazos e 

regulamentos estabelecidos e demais exigências legais; 

5.2.24. Sempre que possível, sugerir procedimentos inovadores e mais eficientes afim de tornar 

o MUNICIPIO uma referência dentre seus pares em termos de procedimentos. 

5.2.25. Conferencia da regularidade dos documentos fiscais de fornecedores (CFOP, CNAE, 

Impostos destacados, retenções entre outros). 

5.2.26. Executar o envio de informações contábeis para o Tribunal de contas de Minas Gerais 

e outros controles externos, conforme demanda. 

5.2.27. Realizar a consolidação das informações contábeis do Instituto próprio de previdência 

municipal e Câmara Municipal visando atender as legislações e demandas dos controles 

externos e as respectivas prestações de contas deles solicitados. 

5.2.26. ESCRITURAÇÃO FISCAL, COMPREENDENDO: 

• Escrituração dos Livros Fiscais; 

• Registro de apuração do ISS, serviços tomados, de acordo com as notas fiscais apresentadas; 

• Emissão de guias para recolhimento de impostos; 

• Preparação e entrega DES; 

• Acompanhamento, interpretação e orientação da legislação do município de Pirajuba MG; 

• Cumprimento de obrigações acessórias exigidas pelo Fisco; 

• Elaboração de obrigações acessórias DCTF e DIPJ, e demais que vierem a ser 

legalmente necessárias; 

• Acompanhar, atuar e manter a regularidade funcional e fiscal do (ALVARÁ, CNPJ, CND´s, 

entre outras), com envio mensal dos comprovantes à contratante. 

5.2.27. DEPARTAMENTO PESSOAL, COMPREENDENDO: 

• Admissões: 

Análise dos documentos de admissão; 

Orientações quanto à regularização de documentos pessoais e CTPS quando ocorre divergência 

de informações; 

Análise dos atestados admissionais; 

Análise quanto à equiparação salarial de empregados por cargos; 

Preenchimento eletrônico do registro de empregado; 

Anotações na Carteira de Trabalho; 

Emissão do Contrato de Experiência; 

Emissão do acordo de prorrogação e compensação de jornada; 

Emissão de autorização de descontos; 

Declaração de Encargos para fins de Imposto de Renda; 

Emissão da Ficha de Salário Família; 

Emissão do Termo de Responsabilidade pela Concessão do Salário Família; 

Emissão da declaração de Inexistência de filhos; 

Declaração de beneficiário do vale transporte – Opção ou renúncia; 

Emissão do recibo de entrega da CTPS; 

Cadastramento no PIS dos Empregados sem inscrição; 
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Comunicação da Admissão ao Ministério do Trabalho (Lei 4923/65). 

Folhas de Pagamento Mensal 

Análise mensal da folha de pagamento; 

Processamento e listagem da folha mensal e dos respectivos recibos de pagamento e relação 

bancária; 

Processamento e listagem da folha de adiantamento de 13° salário com recibos e 

relação bancária; 

Processamento e listagem das folhas e recibos de 13° salário integral; 

Processamento e listagem das folhas complementares referentes a dissídio coletivo; 

Lançamento de Recibos de Pessoa Física – RPA; 

Cálculo da Remuneração de Férias e elaboração dos respectivos avisos e recibos; 

Cálculo de encargos sociais devidos sobre as folhas de pagamento e 

remunerações de prestadores serviço; 

Cálculo de reajustes, por índices oficias, para tabelas salariais; 

Cálculo de verbas e atualização monetária decorrentes de ações trabalhistas; 

Demais exigências relacionadas à gestão de pessoas previstas na legislação vigente e suas 

atualizações. 

As informações de alterações da folha de pagamento serão encaminhadas através 

de planilha fornecida pela CONTRATADA. 

• Guias de Recolhimento Cálculo e preenchimento das seguintes guias: 

 GPS – Guia da Previdência Social (INSS) – Mensal e Retenções; 

 GRF – Guia de Recolhimento do FGTS e Informações a Previdência Social; 

 GRRF – Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS; 

 DARF – IRRF – Assalariados (folha mensal; rescisões e férias); 

 DARF – IRRF – Sem vínculo empregatício; 

 DARF – PIS sobre a folha; 

 GR – Contribuição Sindical – Empregados; 

 GR – Mensalidade Sindical. 

• Rescisões 

o Análise de cada demissão. 

o Análise de situações especiais previstas em Legislação e Resolução do Próprio; 

o Preenchimento do aviso prévio; 

o Cálculos dos proventos e descontos; 

o Emissão do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho; 

o Preenchimento da Comunicação do Seguro Desemprego; 

o Emissão da Chave para saque do FGTS; 

o Anotação da baixa na Carteira de Trabalho e no Registro do Empregado; 

o Comunicação da Dispensa ao Ministério do Trabalho (Lei 4923/65); 

o Orientação quanto aos prazos de pagamentos das rescisões. 

• Outras ações específicas: 

o Análise das Convenções Coletivas e/ou Acordos; 

o Cálculo dos Reajustes Salariais com base em acordos ou dissídios coletivos; 

o Cálculo de reajustes salariais espontâneos; 

o Atualização da Carteira de Trabalho e do Registro de Empregado; 

o Preenchimento e emissão de adendo contratual; 

o Confecção e análise do Controle Anual de Férias; 

o Inclusão e acompanhamento de Afastamento por Licença Maternidade; 

o Preenchimento da Relação de Salários de Contribuição para o INSS; 

o Cálculo Mensal da Provisão de Férias e Encargos Sociais; 

o Cálculo Mensal da Provisão do 13° Salário e Encargos Sociais; 

o Orientação quanto à Medicina Ocupacional – Orientação quanto à obrigatoriedade de 

elaboração dos Programas ocupacionais; CIPA e Atestados de saúde; 
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o Orientação quanto à concessão de benefícios aos empregados (Vale-transporte; Vale-

Refeição; Plano de Assistência à Saúde; Auxílio Educação, etc.) 

o Orientação e Cadastramento das empresas no Programa de Alimentação ao Trabalho – PAT; 

o Preenchimento dos documentos necessários para encaminhamento de empregados para 

perícia médica; 

o Preenchimento e Comunicação da CAT – Comunicação de Acidente de Trabalho; 

o Preenchimento dos documentos necessários para Retificação de dados do 

Trabalhador junto à Caixa Econômica Federal; 

o Orientação quanto à regularização de divergências cadastrais dos empregados 

junto ao PIS; 

o Orientações e Preenchimento de Processos de Transferência de Contas do FGTS; 

o Acompanhamento e assessoria nas Fiscalizações junto ao Ministério do Trabalho; 

o Acompanhamento e orientações quanto ao cumprimento de cotas para 

contratação de aprendizes e portadores de necessidades especiais; 

o Participação em reuniões, quando solicitada; 

o Assessoria na parte trabalhista e previdenciária; 

o Acompanhamento junto à Previdência Social quanto à alíquota FAP; 

o Orientações quanto à obrigatoriedade da obtenção Certificado Digital e sua validade, 

inclusive, procuração eletrônica; 

o Assessorar funcionários do MUNICIPIO para questões de Recursos Humanos; 

o Prestar assessoria à administração do MUNICIPIO para procedimentos financeiros 

com base nas normas vigentes e orientações do Tribunal de Contas da União. 

• Obrigações Mensais: 

o Processamento e envio do CAGED ao Ministério do Trabalho e Emprego; 

o Processamento e envio do arquivo SEFIP aos órgãos competentes. 

• Obrigações Anuais: 

o Processamento e envio da RAIS; 

o Processamento e envio da DIRF; 

o Processamento e envio dos informes de rendimentos pagos ou creditados; 

6. EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. O profissional deverá realizar a execução contábil no município de Pirajuba, com no 

máximo 40 (quarenta horas) semanais, sendo obrigatório a execução em forma presencial de 

no mínimo 20 (vinte) horas semanais e o restante em home office com suporte online sempre 

que o município necessitar. 

6.1.1. Será de responsabilidade da Secretaria de Administração e Fazenda realizar os 

agendamentos da execução presencial, podendo ser estendido até o limite máximo das horas 

contratadas semanais 40 (quarenta) horas, conforme as demandas na execução dos serviços, 

durante o prazo de vigência do referido contrato.  

6.2. Eventualmente e, em caso de necessidade, o MUNICIPIO DE PIRAJUBA poderá agendar 

reunião de trabalho presencial ou remoto. 

6.3. O MUNICIPIO DE PIRAJBUA MG dispõe de espaço físico para execução dos serviços 

relativos ao objeto deste Termo de Referência, portanto os serviços poderão ser realizados nas 

Sede do município conforme item 6.1. 

6.4. A CONTRATADA deverá dispor dos serviços de coleta e entrega de materiais decorrentes 

da prestação de serviços, tais como: faturamento, pastas do movimento financeiro mensal, 

documentos de admissão e demissão de empregados, livros de registros contábeis entre outros. 

6.5. Os serviços de coleta e entrega disposto no item anterior deverão ser prestados com 

prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da solicitação. 

6.6. A CONTRATADA deverá atender às demandas programadas e de rotina do MUNICIPIO 

DE PIRAJUBA MG, se adequando para o melhor andamento dos trabalhos, bem como estar à 

disposição, no mínimo, em horário comercial, nos dias úteis do calendário civil. 

7. DO PREÇO MÁXIMO PARA A CONTRATAÇÃO 
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7.1. A pesquisa de mercado apontou para um valor máximo anual, aceitável, de R$ 126.000,00, 

(cento e seis mil reais). 

7.2. Para a fase de lances será utilizado o valor máximo de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos 

reais) referente à parcela mensal. 

8. DA VIGENCIA CONTRATUAL 

8.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, com possibilidade de renovação por 

igual período, por até 60 (sessenta) meses. 

9. DO REAJUSTE 

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

9.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.1. A licitante deverá apresentar comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em 

características e exigências compatíveis com o objeto desta contratação por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

10.2. A Contratada e seus representante técnico deverão apresentar a comprovação de inscrição 

e quitação no Conselho Regional de Contabilidade de Minas Gerais.  

 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Para a realização dos serviços a serem contratados, a CONTRATADA deverá apresentar 

profissionais especializados que deverão atender ao MUNICIPIO sempre de forma célere, 

cordial e competente. 

11.2. A contratada será responsável pelo transporte, alimentação e demais despesas, de seus 

empregados, que possam advir da presente contratação. 

11.3. Manter, durante o período de vigência da contratação, todas as condições que ensejaram 

a sua habilitação e qualificação no certame licitatório, responsabilizando-se integralmente pela 

execução dos serviços objeto deste Termo de Referência de acordo com a proposta apresentada, 

apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal. 

11.4. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente ao 

MUNICIPIO DE PIRAJUBA ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, 

sua ou dos seus empregados, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 

que estiver sujeita. 

11.5. Prestar esclarecimentos ao MUNICIPIO DE PIRAJUBA sobre eventuais atos ou fatos 

noticiados que o envolva, bem como relatar quaisquer fatos ou irregularidades observadas, que 

possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade da contratação. 

11.8. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter 

atualizado(s) o(s) número(s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa 

autorizada para contatos. 

11.9. Atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do 

substituto inerentes ao objeto da contratação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para o 

MUNICIPIO, não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer 

exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação 
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ao serviço contratado, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, 

falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução da contratação. 

11.10. Regularizar de forma imediata, quando notificada pelo MUNICIPIO, sob pena de sofrer 

as sanções estabelecidas na contratação, as eventuais falhas na execução dos serviços. 

11.11. Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, inclusive os referentes 

a tributos, encargos sociais, contribuições para a Previdência Social, e demais despesas diretas 

ou indiretas.  

11.12. Manter sigilo sobre documentos elaborados e assuntos tratados, e abster-se da execução 

de atividades alheias. 

11.13. Manter regularidade de registro com o Conselho Regional de Contabilidade e demais 

entidades que regulam e normatizam a prestação de serviços contábeis no Brasil. 

11.14. Indicar profissional Contador, devidamente registrado e habilitado no Conselho 

Regional de Contabilidade, para representar o MUNICIPIO como responsável técnico, 

assinando os demonstrativos contábeis e demais obrigações acessórias. 

11.15. A CONTRATADA deverá executar o trabalho de transição com a atual contratada, por 

meio de recebimento da transferência de banco de dados contábeis existente. 

11.16. A CONTRATADA deverá executar os trabalhos em sistemas informatizados fornecidos 

pela CONTRATANTE. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Fornecer todas as informações e dados necessários para a execução dos trabalhos, bem 

como orientar de forma clara e objetiva os interesses da CONTRATANTE; 

12.2. Disponibilizar acesso, aos usuários indicados pela CONTRATADA, para os sistemas 

informatizados. 

12.3. Fornecer, mediante solicitação por escrito da CONTRATADA, informações adicionais, 

dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos. 

12.4. Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a CONTRATADA. 

12.5. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 

obrigações contratuais. 

12.6. Conferir e supervisionar os serviços prestados. 

12.7. Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento dos serviços. 

13. FORMA DE PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetivado de acordo com a proposta de preços apresentada pela 

CONTRATADA, de forma mensal, mediante apresentação da nota fiscal, que deverá ser 

emitida em nome do CONTRATANTE, da qual deverá constar o número do empenho referente 

a esta contratação, a descrição dos serviços, o período de competência e dados da conta bancaria 

para deposito. 

13.2. O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias a contar da emissão da nota fiscal/fatura, 

desde que aceita pelo setor financeiro do MUNICIPIO (Termo de aceite) por meio depósito 

bancário. A respectiva nota fiscal deverá ser apresentada na sede da CONTRATANTE, no 

prazo mínimo de 10 dias de antecedência da data do vencimento do pagamento. 

13.3. Não será possível o pagamento do deposito em conta em favor de terceiros (factoring). 

13.4. Na existência de erros, o CONTRATANTE devolverá a Nota Fiscal, dentro do prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da entrega, passando a contar novo 

prazo para pagamento a partir de sua reapresentação. 

13.5. Somente serão pagos os serviços quando, a juízo do CONTRATANTE, forem previstos 

ou autorizados pelo CONTRATANTE e entregues dentro do prazo estabelecido. 

13.6. O MUNICIPIO DE PIRAJUBA MG não se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer 

serviços realizados sem o devido aceite. 

13.7. Caso a CONTRATADA não seja optante do SIMPLES NACIONAL, O MUNICIPIO DE 

PIRAJUBA MG fará a retenção na fonte os tributos federais previstos na IN RFB 1.234/12. 
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13.8. O não-cumprimento pela CONTRATADA de todas as condições para o “aceite”, 

implicará em suspensão do prazo para o pagamento, bem como a sua responsabilidade por 

eventuais ônus decorrentes de atraso no recolhimento dos impostos e contribuições incidentes 

sobre o faturamento apresentado, sem prejuízo das penalidades previstas na lei de contratos 

administrativos. 

14. DAS PENALIDADES 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA 

que: 

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou cometer fraude fiscal. 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

14.2.2. Multa de: 

14.2.2.1. 1% (um por cento) por dia sobre o valor global (anual) em caso de atraso na execução 

dos serviços, limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após o décimo dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença; 

14.2.2.2. 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor global (anual), em caso 

de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

14.2.2.3. 30% (trinta por cento) sobre o valor global (anual), em caso de inexecução total da 

obrigação assumida; 

14.2.2.4. 2% (dois por cento) a 15% (quinze por cento) por dia sobre o valor mensal do 

contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; 

14.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si.  

14.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

14.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

14.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 

deste Termo de Referência. 

14.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a CONTRATADA ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.1, 14.2.3, 14.2.4 e 14.2.5 poderão ser aplicadas 

à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

14.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 
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Tabela 1 GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1. 1% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2. 5% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3. 8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4. 10% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5. 15% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 INFRAÇÃO ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1. Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência; GRAU 05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratuais por dia e por unidade de atendimento; GRAU: 04. 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e 

por dia; GRAU 03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; GRAU: 

02. 

5. Deixar de Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, 

por ocorrência; GRAU: 02. 

6. Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades 

do serviço, por funcionário e por dia; GRAU: 01 

7. deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de 

multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 

ocorrência. GRAU: 03. 

14.5. Também ficam sujeitas às penalidades as empresas ou profissionais que: 

14.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

14.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 

14.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do MUNICIPIO DE PIRAJUBA MG, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

14.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 

do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da CONTRATADA 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR. 

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público. 
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15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços, nos termos abaixo:  

15.1.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

15.1.2. O recebimento será realizado pelo fiscal após a entrega da documentação acima. 

15.2. A contratante realizará avaliação dos serviços executados, por meio de profissionais 

técnicos competentes, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e solicitar 

correções que se fizerem necessários. 

15.3. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única avaliação de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

15.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 

em vigor. 

15.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e na proposta, 

devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas 

da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. É vedada subcontratação da atividade principal do objeto deste termo, sendo permitida 

apenas subcontratação de serviços acessórios, como impressões, entregas, desde que solicitada 

pela CONTRATADA e autorizada pela CONTRATANTE. 

17. FISCALIZAÇÃO 

17.1. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida pela secretaria de Administração e 

Fazenda, por intermédio do Secretário Municipal Antonio Jose Brito Silva. 

 

 

 

Pirajuba MG, 12 de janeiro de 2023 

 

 

 

 

 

ANTONIO JOSÉ BRITO SILVA  

SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

DECLARAÇÃO 

 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão 

Eletrônico nº **/20__ – Processo nº **/20__, instaurada pelo 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa:  

 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de que não 

emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 

16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que 

regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002;  

 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;  

 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;  

 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 14.133/2021  

 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.  

 

__________, ... de ...................... de 20__. 

 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 

CONDIÇÕES DO EDITAL 

 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos 

constantes no Edital Pregão Eletrônico nº **/20__ – Processo nº **/20__ e seu(s) ANEXOS e 

do Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as exigências ali contidas no 

que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação. 

 

Data: 

 

 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 
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ANEXO IV – MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL 

PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇO/FORNECIMENTO  

 

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/20__ – PROCESSO Nº **/20__ 

Fornecedor: 

CNPJ:                                                                      Inscrição Estadual: 

Endereço:                                                                Bairro: 

CEP:                                 Cidade:                            Estado: 

Telefone:                                                                 E-mail: 

Banco:                               Agência:                         Conta Corrente: 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 

PREVISÃO DE ENTREGA: 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

 

SÉQ. UN QTD ESPECIFICAÇÃO R$ UNT. R$ TOTAL ESTIMADO 

1 MÊS 12 SERVIÇOS   

R$ TOTAL  

 

Valor Total e final por extenso do Item: R$(........................................................................) 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 

(  ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados 

– DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital. 

IMPORTANTE:  

1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem 

que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização.  

2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório.  

➢ Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte 

(carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

XXXXX  ..... de ......... de 20__. 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável  
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

 

 

  Ao (a) Pregoeiro do Município xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

  Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 

de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/20__ – Processo nº **/20__, 

instaurado pela Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que:  

 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 

apresentados ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se 

façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de 

preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o 

fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação correspondente, 

publicada durante a vigência do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 – Código de Defesa 

do Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20__ – 

Processo nº **/20__, realizado pela Prefeitura de xxxxxxxxxxxxx – SP. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

__________, em __ de ______ de 20__. 

 

 

 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 

 

 

 

  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA  
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ-18.428.847/0001-37 

PRAÇA JOSE MOISÉS MIZIARA SOBRINHO, 10 CEP- 38.210-000 – FONE– FAX (34) 3426-0100  

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME 

DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO 

LICITANTE SER UMA ME OU EPP). 

 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

 

(  ) MICROEMPRESA  

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 

___________________________________________________________________, inscrita 

no (Razão Social da Empresa) CNPJ nº _____________________, Endereço: 

_________________________________  

 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº 

_______________, cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em 

especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa 

Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do 

parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a 

promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação 

exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

 

Sou optante do Sistema Simples Nacional?  

(  ) SIM  (  )NÃO  

 

__________________________________________  

Local/ Data  

 

 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

(papel timbrado da empresa) 

 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

 

(nome empresarial da licitante)______________________, inscrita no CNPJ 

nº:_____________________, com sede na ___________________________ (endereço 

completo )__________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr.(a) __________________________________, infra-assinado, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ______________________ e do CPF/MF nº __________________________, 

para fins do presente processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário 

cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

que impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico nº **/20__  

 

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxx, ............ de ............................... de ............  

 

 

 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 
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ANEXO VIII – FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO 

PREGÃO ELETRONICO 001/2024 

 

 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL CONTADOR COM REGISTRO NO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS NA ÁREA DE CONTABILIDADE, RESPONSABILIZANDO PELA 

CONTABILIDADE DA PREFEITURA JUNTO AOS ORGÃOS DE CONTROLE 

INTERNO E EXTERNO 

ITEM: 

 

SÉQ. UN QTD ESPECIFICAÇÃO R$ UNT. R$ TOTAL  

1 MÊS 12 SERVIÇOS   

R$ TOTAL  

 

 

 

 

 

 

Pirajuba MG, ______ de _____de_____ 

 

   

 

 

 

 

 

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante.  
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ANEXO IX 

MINUTA TERMO DE CONTRATO 

 

 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA (Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................  

A União / Autarquia ....... / Fundação ......., (utilizar a menção à União somente se for órgão da 

Administração Direta, caso contrário incluir o nome da autarquia ou fundação conforme o caso) por 

intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede no(a) 

....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ 

sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), 

nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de 

............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL 

CONTADOR COM REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE CONTABILIDADE, RESPONSABILIZANDO PELA 

CONTABILIDADE DA PREFEITURA JUNTO AOS ORGÃOS DE CONTROLE INTERNO E EXTERNO 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência (anexo I. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do presente 

termo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por igual período pelo Prazo 

máximo de até 60 (sessenta) meses. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 

a negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS ( 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o 

índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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8.10.1.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 

à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 

por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 

(2) moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor total do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância 

do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover 

a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  

(3) compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
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12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3. Indenizações e multas. 

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada:____. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Pirajuba MG, 12 de janeiro de 2024 
 

 

MUNICIPIO DE PIRAJUBA MG 
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